
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 588.243 - SP 
(2014/0233171-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : S R S INDÚSTRIA DE BICICLETAS E PEÇAS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. REDIRECIONAMENTO 
DO PLEITO EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS QUE 
COMPROVEM A CONDIÇÃO DE SÓCIO-GERENTE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NA CORTE DE ORIGEM COM 
BASE NO CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de agravo regimental, ora 
tidos por omitidos.

2. Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida 
conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

3. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a 
questão de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos 
fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso. 

4. A análise da assertiva de que os documentos constantes 
dos autos são aptos a comprovar a condição de sócio-gerente, a ensejar 
sua responsabilização pessoal no presente feito, esbarra no impedimento 
da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 588.243 - SP 
(2014/0233171-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : S R S INDÚSTRIA DE BICICLETAS E PEÇAS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 119/125, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTENTE. REDIRECIONAMENTO DO PLEITO 
EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS QUE 
COMPROVEM A CONDIÇÃO DE SÓCIO-GERENTE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NA CORTE DE ORIGEM COM BASE 
NO CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 73/77, e-STJ): 

"AGRAVO INOMINADO. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL: PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. NECESSIDADE DE JUNTADA DA CERTIDÃO DA 
JUNTA COMERCIAL. PROVA DE QUE A TENTATIVA DE 
CITAÇÃO SE DEU NO ENDEREÇO ATUAL DA EMPRESA E DE 
QUAIS ERAM OS PODERES-DO SÓCIO INDICADO PARA 
COMPOR O POLO DA EXECUÇÃO FISCAL.

A decisão proferida tem embasamento legal, já que o Código 
de Processo Civil permite a prolação de decisão definitiva pelo 
Relator do processo, quando a jurisprudência já se posicionou a 
respeito do assunto em debate, em homenagem aos princípios da 
celeridade e da economia processuais.

Quanto ao mérito do agravo de instrumento, mantenho a 
decisão proferida, já que não foram trazidos no agravo inominado 
argumentos suficientes para a mudança de posicionamento.
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Sobre o redirecionamento da execução fiscal aos sócios da 
sociedade, o Superior Tribunal de Justiça já enfrentou a questão, 
posicionando-se pela possibilidade de os sócios-gerentes serem 
incluídos no poio passivo da execução fiscal, já que, se a sociedade 
executada não é localizada no endereço informado à Junta 
Comercial, presume-se sua dissolução irregular.

Neste caso, a agravante não trouxe aos autos documento que 
comprove que a tentativa de citação da sociedade executada se deu 
em seu endereço atual. Além disso, para a inclusão do sócio, deve 
haver prova de que ele era administrador da sociedade, com poderes 
de gerência, e de que era sócio remanescente nela.

Agravo inominado desprovido."

Reitera a agravante a violação do art. 535 do CPC. Aduz que não foram 
observadas pela Corte de origem as provas juntas aos autos que comprovariam os 
requisitos legais que ensejam o redirecionamento do pleito executivo ao sócio.

Alega que "Em relação à delimitação do objeto do recurso especial, é 
de se ressaltar que não se trata de apreciar os documentos constantes dos autos, o 
que esbarraria na Súmula nº 7 deste STJ. Trata-se, na verdade, de afirmar a força 
probante de documento público, negada pelo Tribunal de origem." (fls. 131, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 588.243 - SP 
(2014/0233171-8)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. REDIRECIONAMENTO 
DO PLEITO EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS QUE 
COMPROVEM A CONDIÇÃO DE SÓCIO-GERENTE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NA CORTE DE ORIGEM COM 
BASE NO CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de agravo regimental, ora 
tidos por omitidos.

2. Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida 
conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

3. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a 
questão de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos 
fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso. 

4. A análise da assertiva de que os documentos constantes 
dos autos são aptos a comprovar a condição de sócio-gerente, a ensejar 
sua responsabilização pessoal no presente feito, esbarra no impedimento 
da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera o inconformismo.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC
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Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados no recurso de 
agravo regimental, ora tidos por omitidos.

Eis os termos fixados na origem (fls. 75, e-STJ):

"Neste caso, porem, verifica-se a ausência de documentos 
essenciais à análise do assunto.

O contrato social registrado perante a JUCESP não foi juntado 
aos autos. Sem ele, não se pode verificar se a tentativa de citação da 
executada se deu no seu endereço atual, informado aos órgãos 
competentes.

Além disso, somente os diretores, gerentes ou representantes 
das sociedades executadas podem ser responsabilizados pelas 
obrigações tributárias nos casos de dissolução irregular da sociedade 
ou de atuação dolosa ou culposa na administração dos negócios, por 
meio de fraude ou excesso de poderes. Nesses casos, o ônus da prova 
se inverte e o gerente da sociedade, incluído na execução fiscal, 
poderá demonstrar não ter agido com dolo, culpa, excesso de poder 
ou mediante fraude. Nesse sentido: REsp 1017732/RS e AgRg no 
REsp 80.875/RS.

Sem o contrato social registrado na JUCESP, não se pode 
averiguar se o sócio, a ser incluído no feito originário, como quer a 
agravante, exerceu a gerência da executada. 

Tendo em vista a ausência de documentos imprescindíveis para 
a análise do feito, é de rigor a negativa de seguimento do feito."

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:
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"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
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3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Discute-se nos autos a ocorrência dos requisitos previstos no art. 135 do 
CTN aptos a ensejar a responsabilização do sócio-gerente no presente executivo fiscal.

Sobre o tema assim entendeu a Corte de origem (fl. 75, e-STJ):

"Neste caso, porém, verifica-se a ausência de documentos 
essenciais à análise do assunto.

O contrato social registrado perante a JUCESP não foi juntado 
aos autos. Sem eje, não se pode verificar se a tentativa de citação da 
executada se deu no seu endereço atual, informado aos órgãos 
competentes.

Além disso, somente os diretores, gerentes ou representantes 
das sociedades executadas podem ser responsabilizados pelas 
obrigações tributárias nos casos de dissolução irregular da sociedade 
ou de atuação dolosa ou culposa na administração dos negócios, por 
meio de fraude ou excesso de poderes. Nesses casos, o ônus da prova 
se inverte e o gerente da sociedade, incluído a execução fiscal, 
poderá demonstrar não ter agido com dolo, culpa, excesso de poder 
ou mediante fraude. Nesse sentido: REsp 1017732/RS e AgRg no 
REsp 813.875/RS.

Sem o contrato social registrado na JUCESP, não se pode 
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averiguar se o sócio, a ser incluído no feito originário, como quer a 
agravante, exerceu a gerência da executada. 

Tendo em vista a ausência de documentos imprescindíveis para 
a análise do feito, é de rigor a negativa de seguimento do feito."

Sendo o juiz o destinatário da prova, cabe a ele apreciar, por livre 
convencimento, se os documentos juntados aos autos são aptos a ensejar o deferimento 
dos requerimentos postos.

Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos. 

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 

De fato, a análise da assertiva de que os documentos constantes dos 
autos são aptos a comprovar a condição de sócio-gerente de DION ARAÚJO 
NOGUEIRA, a ensejar sua responsabilização pessoal no presente feito, esbarra no 
impedimento da Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO SÓCIO GERENTE. 
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ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUIU, COM BASE NOS FATOS E 
PROVAS DOS AUTOS, QUE O RECORRIDO NÃO ERA SÓCIO DA 
EMPRESA EXECUTADA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem, 
de que não restou comprovado que o ora agravado era sócio da 
pessoa jurídica executada, demanda o reexame dos fatos e provas 
constantes dos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 482.926/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
12/08/2014.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0233171-8 AREsp 588.243 / SP

Números Origem:  00363728920014030000  143955  200061820897608  200103000363720  2001247250  
363728920014030000

PAUTA: 06/11/2014 JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : S R S INDÚSTRIA DE BICICLETAS E PEÇAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : S R S INDÚSTRIA DE BICICLETAS E PEÇAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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